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Recurso n,O

i .FALTA DE MERCADORIA estrangeIra acondicionada em cofre de
c~rga descarnegado intacto, sem ressalva em Termo de Av~
rIa e sob as Icl~usulas "house to house" e "house to pier~.
Caso em que não ficou caracterizada a responsabilidade do
transportadof pelo extravio da mercad6rta nele contida.
Recurso provido.
. I..VIsto, relatado e dIscutIdo o presente processo,

I ..• .,ACORDAM os Membros da PrImeIra Camara do TerceIro Cense
lho de Contribuintes, por maioria de votos, vencidos os conselheiros-
João Holanda Costa, Paulb César BastosChauvet e José Maria de Melo,
em dar provimento aoreCUGSO, na forma do relat6rio e voto que passam
a integrar o presente julgado.

I

Br~s,ília-DF,126 de julho de 1988.
-1::;;, --
JOSÉ A HA MAMEDE -
~ &UJ.

TON DE IsA
I

I~ ----:;;:
DE LU~DES MARTINS - Procurador da Faz. Nacional.

'Recorrid a

•

VISTO EM
SESSÃO DE: 2 ~ AGO 1988

participara~, ainda do presente julgamento os seguintes
,

Conselheii'os:
ROSA MARTA MAGALHÃES DE 'OLIVEIRA, MARIA LUCIA CASTELO BRANCO e FAUSTO
FREITAS DE CASTRO NETO.
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R E IL A T'Ó R I O

I

Conforme iluJtra a Resoluçio nº 302-283, de 25 de feverel
ro do corrente ano (198,8), o presente processo fa esteve em aprecIª-
çio neste Colegiado. Ndquela oportunidade, a Câmara, por ,maioria de

, . I , ." "o " _ •votos, converteu o Jul~amento em dlllgencla a Repartlçao de origem
para que informas se" .... se fo L 1avr ado, Por o ca s iio da de sc arg a ,

,

Termo de Avaria, acusa1do o embarque dos containers com violaçio aos
selos, lacres ou cadeados originais. Ou, se ao contrário, referidos

1containers foram descarregados intactos."
, ILeio, de quatquer forma, para uma melhor fixaçio do assun

to, o relatório e voto Ide fls. 62/66 (lê).

•
rência ao

De acordo com a informaçio de fls. 67 verso nio há ref~
Termo de Ava1ia, consoante texto a seguir transcrito:

"Verificando as folhas de avaria referentes ao
manifesto 1385/86, constatei que não consta r~
lAçio de containers com avaria, constmndo apeI -nas 164 sacos de marca BALTA, avariados e" mQ

l~ados, cobertos pelo conhecimento PD 201, do
porto de Tacoma."

f- • • I ''c o relatorlo .•
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A matjrta em IjUlgamentu nesta Cimara, embora aqui seja r~
cente a sua incidência, em termos de apreciação, não o e, entretan
to, na egrjgia Segunda iCimara deste mesmo Conselho e na colendaCi
mara Superior de Recursos Fiscais, que, em hipóteses como a presen

I _ ,

te nestes autos, entendem que nas importaçoes em que constem clausQ
las "Said to conta in'.', i"House to House", Shipper .Load ando 'Sowed
Count", " House to PIe"", quando o transporte se processou ao amp~
ro de tais garantias, Jsto j, mercadorias estufadas pelo exportador
e/ou expedidor, sem a 8articipação do transportador, não há que se
falar em responsabilid~de deste~lfimo (transportador) pela faltaou

. I . . davarIa, ao fundamento ou pressuposto de que a mercadorIa tI a como
faltante nao fora efetivamente embarcada na origem.

Em in~meros julgados, aliás, a Segunda Cimara vem .'~êit~
rando o entendimento dJ que a falta de mercadoria estrangeira tran~
portada em contêiner, com tais cláusulas. descarregado intacto, sem
que tenha havido Termo Ide ~varia, ~nviabiliza a responsabi~id:de do
transportador. CIto, cama Ilustraçao, dentre outros, os acordaos de
nQs 302-31.172,302-31,167,302-31.146, 302-31.044, 302-31.029, ....
302-31.047, 302-30.944ie 302-30.925.

Os arestos em tela tratam de contêiners descarregados com
! . -lacres, cadeados e equIpamentos de segurança sem qualquer vlolaçao

e, por conseqUência, rbsponsabilidade do tran;portador, isso tudo
Iapos diligência feita às diversas repartições de origem para que in

formassem se houvera t~rmos de avaria. Inexistentes, o Colegiado em
questão excluiu toda elqUalqUer responsabilidade tributária do tran~
portador. .

.. I . - ,.AquI, Igualmente, a sltuaçao fatlca se repete, uma vez
I . . -que nao consta termo de avaria demonstrando qualquer vlolaçao no l~
I

cre, selo ou cadeado de segurança dos contêiners, o que, emoessên
Cla, revela a integrid~de dos di~positivos de segurança daqueles cQ

fres de carga. I
Isto posto, com fundamento nos arts. 30, inciso I e 51,

do Decreto nQ 80.145/7:7, cumulados com os arts. 478 e 480, ~ 2Q, do
I
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Decreto nº 91.030/85, el, considerando ainda, que nesse sentido é o
entendimento jurisprudJncial da egr~gia Segunda Câmara e da Câmara
Superior de Recursos Fiscais, o que se coaduna com o meu modo de en
tender, dou, assim, in~egral provimento ao recurso voluntirio da r~
corrente. I

, -

Sala 1988.
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